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CoNTRATO Ns 20250044

PREGÃO N9 OO4.2025'PE

pRoc E sso ADM INISTRATIVO N e OOOO1.20250 404|OOOL-42

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,

QUE FAZEM ENTRE 5I O(A) CONSORCIO PUB. INTER

FEDERATIVO DO VALE DO CURU E RC SOLUCOES

HOSPITALARES LTDA.

O(A) CONSORCIO PUB. INTER FEDERATIVO DO VALE DO CURU, com sede na Rua

Coronel Joâo Licínio Nunes, na 477, ltambé, Caucaia-CE, inscrito(a) no CNPi/MF sob o

12.768.835/0001-75, neste ato representado(a) pelo(a) sr(a) Fernando Henrique

Goersch Bastos, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) RC SOLUCOES

HOSPTTALARES LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF Na 41.513.345/0001-26, sediado(a) na

AVENIDA OLIVEIRA PAIVA, ],600, CIDADE DOS FUNCIONARIOS, FOTTAIEZA / CE . CEP:

60.822-130, doravante designada CONTRATADA, neste ato rêpresentada pelo(a) Sr'

(a) Fêlipe Barros Carvalho, portador(a) do CPF/MF Ne 030.902.953-85, tendo êm

vista o que consta no Processo na 00001.2 02 50404/0001-42 e em observância às

disposições da Lei ns 14.133, de 1s de abril de 2021, e demais legislação aplicável,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULÂ PRIMEIRA - OBJETO {aÊ. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa para a Locaçáo

de diversos equipamentos (Auto Refrator com ceratômetro, Refrator de Greens,

Conjunto Evolution, Lâmpada de Fenda, Lensômetro leitura externa, auto pro.ietor)

para atender as necessidades do setor de oftalmologia da PoliclÍnica Regional Dr.

José Correa Sales mantidâ pelo Consórcio PÚblico de Saúde lnterfederativo do Vale

do Curu - CISVALE., nas condiÇÔes estabêlecidas no Termo de Referência.
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1.2. Objeto da contratação:

sríI

LoCaçáo do equipameato - Coniunto Êvolutron
MM-550XC l'1és

DF.S( rrr(:_,\o \r.\R(:Â UND QTi, \,. (,NÍ.1, \.'r()-1,\r.
Locàçào do êqu,pômenlo . Auto Refrator com
CeÍatômetro úM,sOlDN Mânrnàto Mês 12.0 6.000.00 72.OOO,OO

soÍrwàri 2024 Dtpl0y LcD - Tel. d. Cníd Líquido 5.?" em 'ií.ü d! inclin.çào Elevcsão do ipoio dê qutlxo com (onarklo ntinüit líipE$ori
Téílll(a À$Plada ErÍêíco {s) valiÂçâo de Mrdid.r -?0 - +20D. Rrioill§ao: 0.12D,0.25D clÍfldrico (c) valiaçà, dê tgtIllnhr 0 - r10D, Rlsotuç.t.
0.12D 0'25D Pod€r F^dfrico vadição dê Me.llda: 30.00 - 57.00D. Resolusàr: 0.r2D, 0,25D Etxo (ÀX) V.rrí(ro d! Medid!: {r ^ is{., Rasolutàn: l"
Distán.ià PüpilâÍ (DP) virriiçlo d. Mcdid.: 30 - 85 mír Ítesolução: I Em Mêdidas dâ Cómcr 2 - t2 mm fl.iq dr C{,N.àrurÀ \,iriáç:o de M.Ítidã: s , ro
rnm, RlsoluçÀo;0,01 mn Dtst§ncia vêner 0- 12-:3.75- 15 mm Teiâ Tela de crisràt l-íquido 5.7.TFr LcD p$ 24t8 Dime.§nes 1.180 ! H n!0 r p
Sl0 úm VôIr8.n Biloll

Loceção do equlpomento , Rekàtor de 
^Creens MM,5O3À2 

. M.ntnôro Mês 12.0 2.500,00 10.00ô.r
Po{énd. ClliÍtdíca é {,00D Com á3 l.nt. auriliaícs Engram3c» cm atrminlo I-cnrÊr d! Cít$.I anlifún8os Cllndrccruàdo sincÍoniàtjo .ou o .j\ô

hnrc nux:0.r2D) llto CÍlod Lo op - 180' 7 Pâssúi 5' Pd§mà o - 20 Á. Pa§§o: r Â Mtopir 0 r - l9.0oD, pasro 0,.tSD (quârdo rpllcaca le.l; Jur

^ 15 mm ÀJu§le da cotrle.8ência 380 tm (qúiído Dg 6,1 nm) Àtuíe d€ Ap.lo dà Í;rc€ l6mm D,srâíci.r dn cóÍncn ll.r5 Àm ldo i.r!Í, ..,r.àl I
tu,!crii.'ép.d.àod.sr.res.)Dimensôerd.Crtenrlrl(r\HI0rpllcrBmp€sodoCÍ.enr4,7Kg

DO vAt E DT)

Pan{r,,rtrr; Sa, r

2

12.0 !,000.00 60.orJo oo

Valor Í.r,1: 2i6.00Í'.Crí

Gibiml. . br.ço pÀrüogrjíl(Ú tÍlr|ldos em poltllll.tanô 8raço pâfitog.áfi(o bal.nfido, com al$t0 loltgÍlIdinrl e bân.]ejô rt fóroi(i gâsr (on Pt!
rc8ülávêls, P.rÀ mêlhoí aiurt ro chio Âpoio de (âbcÍâ .sgulávcl Apoi6 d. bnços eicàlnolaivêls Foco de 1,,2 anicul.do. com (onlrol. d! illlêrsidade dc
lur- (dlúmêr) Foote alrlrónicâ pârà slh. asão de i6lrumcnor (evno quehà de lÁÍ!pJd.s). vcriávcl de 2,5 à 5,5 votG á côda O.S voks Forns (d.n8«toÍ
prra Rfltm_ofiâlmoi Suporlet d. RellflGolullnô com sineor órico que ârerd€ u ipnrclho qu.ndo eíê É (olo.rdo no lopode l1.áío êiénico p.ra Lâúâí]i
dê lenda Cootml6:- i €n3ldadê dô loco dê lu l'8r/d.di8a hzde sâtã, Ofra,mrrrópto/R(inordpio _ .hà!ê gsrat (on indici\eo vt*"i,tu qr.rtu
em ue Btnço d. Íneíâ com R8!lâ8tm de.ltu,r - rúnma dê 900 mm e márimâ dê iO00 mm crdeira cinjr8t.i cnrzà con rn.trkçio ô 90" à t!0.. r
conüole & elúra _ minnr de5ú0 mm c müüià d! 730 mm, com.oôriolê dê úoviílenro oà (ádetá. Â odsi!. qüi,rdo tr(trnadi â l8o. íoDó uri ma(.
de2tx}0ftt(MoPacrdadênáxtmadel50k&BiEh-ronsúÍ»:loOWtimênsôesColunaLtOO0rH2oc0rpto3ommpêrccôtuli7-.kB
t 

'mqÉõês 
cadelr. L 740 ,( tl l50O x P 950 mm lêlo Cádêh! 83 K8

4
Locaçáo do equiparnento Lámpaata de ....
Êendá 2X 

. Mâ(,nato Mês 12.0 3,500,00 42.000,00

I ipo Vrslô êsoror(óprca 
^mpliação 

lox - 16x Oculàr 2 r,rí.ntos {ÍpL,!çao Tolrl ÍC.nrpa de Vrrào) I aum!nlÕr - l0r OIB hm / r6( (, t,t s ,nr Ir.üh_
de Alurle de DP 52 - 8? mm (âjuíávêl codtuurntenp) Àji'!r. dà Dioplria l0r 15D LarBLrÀ dâ Ab.íurd dà FÊadà 0 - 9 mm Alrui dr ÂbêflM d. rf,. 

^I _ I mo (aiüslável .ontinúâmenre) Âí8uro dó Âb€,túÍa d. F.ndà n - ,80p l.(llnf,çào d! Âbenur. dô fetrda 5. ^ 20. Âbsíun do Diâúsü! Og_ oe, ol.
o:, lr?, o1 , on 2 úttt filtto Âbto{§Jo d€ .iloÍ, Azrl e vcdr - Cinza - RcdÍl.e - Lxz cohàlro llúmin.rão Hnróíenn tt vrl0\r Ah o ae lr\J.rix | .i
rDdrrJovó ver'ielho Dnrrntó.s L n30 ! II4lil x P 70onm prso20 KB voltaSem uov ou 220v

l;1iuT"ã:rrj;" 
.Or,ru.ento - Leisômelro Martinâro Mê5 12.0 1.000.00 i2.000.c0

ArrÍelhô dc leiNra c,{tcm., nrede lodot os ípo! dc l.nlesr €ílriris, .nindri.âr, biÍo.ils e progtesrly{s. Possul lxcel€nr. !âmaÍn, . desrgn, e
drsoonlá!,êl, práli(o ! prNiro. E .Àlr dê Mldiçao .15D - | rsD/l€ltlrâ 0. t25D RrSulÀglm dà Ootr. rSD TÂmÂ ho da Lenre O 16 - 80 mn Foma dc
Lellurà Esrerü llümin!çao LED Fundommll{o lor m.lo d. ,Ílhis (ÂÂ). Dimensóes I 220 r H 2tO r p 720 om p€so 0,8 K8

Locaçâo do equrpamento - Auto pÍojetor
5O2B MaÍt nâto Mês 12.0 2,500,00 30.000,00

Âmplâ(;o dã PôJ.í:ào l0 x 5 corsumo d! ElqÍaia 90 w à.trE càr..r.rÊs !uman.o! Cardderus ''E d. snell" Teí! bi«dnórt@ Ieí. infán:il -reít
Â§i8trlatirmo L§zE de Wonà Diltlnciâ dê PÍojesào 2 _ 6 m NúÍmío de FiSulevslidrs 50 Mdd\-à de Gráfico. ê Már.àrÚ I Ílt{Íil0.03 538 Ntihlro Ítú
Más.Ín§ Abeíe ünnôt honzmtãls. llnha5 vni.ais V iàçà dà In(liná(àô i tO" rlà ào,tronr.rl e e?íicnl LRie dr r,roj!§ào polâr1Éd. dê êcabêmrnro ni.
olus(.nt Lã$p.dà dt PrcJ.çào llumi'1âsão â LÊD.ín 3w lluml.açàD Ve.dê * vemclho M.rlrismo de O.sti8àn.r(o Aüromário ÂEcç 05 m,nulr,!
inilloi Fllrtos vedêr'ltrmalho Co trol! Rêmo(o Trclaí e:t.lurlvís para cadâ §ràme Ínmanho di p.írgrêssao iJ5 r 2t2 mm pêso Nã. âltr.ávíl
Dimeosõ$ Nào apllráecl Vôkat.m 1 10V, 220V Prso 6 K8 Di ênsôas L 2it0 r H 2:O I p 320 no

6
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L.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo dê Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

2, CLÁUSULA SEGUNDA . VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação e de 12 meses, podendo ser prorrogados

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão

em edital ê que a autoridade competente ateste que as condiçóes e os preços

permanêcem vantajosos parâ a Administração, permitida a negociação com o

contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a

AdministraÇão, permitida a negociação com o contratêdo, atentando, ainda, para o

cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação

dos serviços tem natureza continuada;

b) Se.ia juntado relatóíio que discorra sobre a execução do contrato, com

informaçôes de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçáo

mantém interessê na realização do servlço;

d) Haja manifestaÇão expressa do contratado informando o interesse na

prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de

habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subietivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de

termo ad itivo.

Rua Cel foáo Li(ínio no 4
F orre/ Fâxi (85) 2185-7
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2.5. Nas eventuais prorrogaçôes contratuôis, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contrataÇão deverão ser
reduzidos ou eliminados como condiçâo para a rênovação.

2.6. o contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sançôes de declaraçâo de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA . MoDELos DE ExEcUçÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS
(art. 92, lV, Vll e XVlll)

3.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestâo e de execução, assim
como os prazos e condiçôes de conclusão, entrega, observação e recebimento do
ob.ieto constam no Termo de Referêncla, anexo a este Contrato.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO (AÊ. 92, V)

5.1.. O valor total da contratação é de Rg 246,000,00 (duzentos e quarenta e seis
mil reais).

5'2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
dêcorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previden ciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

6. CLÁUSULA sEXTA. PAGAMENTO (Art. 92, V ê VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a estê Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

LlSvALtr
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7.1. Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um

ano contado da data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,

os preÇos iniciais serâo reajustados, mêdiante a aplicaçáo, pelo contratante, do

índice do IGPM, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)

índice(s) dêfi nitivo(s).

7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para rea,uste será(ão),

obrig atoria mente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice{s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s)' será{áo)

adotado(s), em substituição, o(s) quê vier(em) a ser determinado(s) pela legislação

então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerào

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio

de termo aditivo.

7,8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRTGAçÕES DO CONTRATÂNTE (art. 92, X, Xl e
xrv)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o obieto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;

Rtra Cel loão Licinio to 477 - Itàllrbe- Câucalâ-CE - CEPI 61.602-O80
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre
verlficadas no objeto fornecido, para que seja
corrigido, no total ou em partê, às suas expensas;

8.5, Acompanhar e fiscalizar a execução do
obrigaçôes pelo Contratado;

CONSÓITCIo PUaLIco DE SAÚDE INTERFEDERATI\Io Do vÂLE Do
CURU
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vícios, defeitos ou
por ele su bstitu íd o,

incorreções

reparado ou

contrato e o cumprimento das

8.6. comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 1.43 da Lei ns L4.133, de 2021; Âr

8.7, Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato e no Termo
de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. cientificâr o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da união para
adoçào das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratadoj

8'10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçóes
relacionêdas à execuçáo do presente contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamentê impertinêntes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administraçâo terá o prazo de L (um) mês, a contar da data do,1
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogaçâo motivada, por igual
perÍodo.

8.L1. Responder eventuais pedidos de reestabelêcimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8,12. Notificar os emitentes das garantias quânto ao início de processo
administrativo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2e, da Lei ne 1.4.133, de 2021.

8.1.4. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÔES DO CONTRATADO (aÊ. 92, XlV, XVI e

xvfi)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perÍeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigaÇões a seguir dispostas:

v 9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do servíço para representá-

lo na execuÇão do contrato,

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa

designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou

autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

v 9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

9.7. Respon sabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nc 8.078, de 1990), bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não rêduzindo essa

respo nsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contrâtar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou

parente êm linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, dê dirigênte
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do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 4g,
parágrafo único, dalei no 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possíver a verificação da regularidade no cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçào
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:1) prova de regularidade relativa à seguridade social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4)certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5) z:
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10' Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo,
convenção, Dissídio coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais,
previd enciá rias, tributárias e asdemais previstas em legislação específica, cula
inadimplência não transfere a responsa bilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidênte que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informaçâo solicitada pelo contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento,

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco, ragrrunçu ^
de pessoas ou bens dê terceiros.

9. L4. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçào
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e
disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fuiam às especificaçóes do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
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utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalu bre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçóes assumidas, todas as condiÇões exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durânte todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.

116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art, 1"24, ll, d, da Lei np

14.1.33, de 2021:

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia

e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a

capacitação dos técnicos do contratônte ou da nova empresa que continuará a

execuçâo dos serviços;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD)'

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contrato administrativo que eventualmentê venha a ser firmado, a partir da

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentêmente de

declaração ou de aceitação expressa.
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10.2. os dados obtidos somente podêrão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art, 6a da
LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com tercêiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGpD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. L6 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigaçôes legãis ou contratuais e somente
enguanto não prescritas essas obrigaçóes.

10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsa bilidades decorrentes da LGpD.

10.1 . O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprirnento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

I0.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessâ
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificada mente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

1.0.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentôs realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidadê, para efeito de responsa bilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos,

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.
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10.Ll,. o contrato está suieito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendaÇões, editadas na

forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art.26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)
11.1. Nâo haverá exigência dêgarantla contratual da execuçáo.

L2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . INFRAçÕES E SANçÔES

ADMINISTRATIVAS (aÊ. 92, XIV)

L2.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nq 14.133, de 2021, o

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da

contratação sêm motivo justifi cado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne L2.846, de Lp de agosto de 2013.

12.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima dêscritas as

seguintes sanções:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art.

156, §24, da Lei no 14.133, de 2021.);
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ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitêm acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4a, da Lei nq
14.133, de 2021);

Ill) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e". "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5q, da Lei ne 14.1,33, de 2021),

lV) Multa: 
^

1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de Q,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplemêntaçâo ou reposição da
garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.L33, de 2021.

3) Compensatória, para as infraçôes dêscritas nas alíneas,,e,,a,,h,,do
subitem 12.1, de L0 o/o à 3O.o/o do valor do Contrato,

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na Â
alínea "c" do subitem L2.1, de 20o/o a 30o/o do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1., a multa será
de 2O.% a 30% do valor do Contrato.

6) Para infraçôes descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será
de 5% a 20% do valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será
de 8olo a 25lo do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infraçôes:

12.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigaçáo de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9e, da Lei ne 14.133, de 2021")

12.4. Todas as sançôes prêvistas neste Contrato poderão ser aplicâdas
cumulativamente com a multa (art. i-56, §74, da Lei ne 14.1.33, de 2021).
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art' 157, da

Lei no 14.133, de 2021.)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizaçÔes cablveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmênte devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente (art.156,580, da Lei na 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data

do recebimento da comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que

agsegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando'se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nq 14.133, de 202L,

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei n0 14'133,

de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controlê.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei na l-4.133, de 2021-,

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também

sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competênte definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade .lurÍdica do contratado poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática

dos atos ilícitos previstos neste Contrato Ou para provocar confusão patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
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pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrlgatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)

12.11. o contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rêlatlvos
às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicldade no cadastro Nacionar de
Empresas lnidôneas ê suspensas (ceis) e no cadastro Nacional de Empresas
Punidas (cnep), instituídos no âmbito do poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
ns 14.133, de 2021)

1"2.12. As sanções de impedimento de ricitar e contratar e decraração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei ne 14.133/21.

12.13. os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
dê multa administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentês deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratadO possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -
xrx)

DA EXTINçÃO CONTRATUAL (Art. 92,

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigêncla ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequaçáo do cronograma fixado para o contrato.

13.3, Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis âs respectivas
sançôes ad ministrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
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13.4. O contrato poderá ser extinto antês de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no

artigo 137 da Lei ne L4.L33I2L, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma

Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o

contrato,

13.4.2.1. Se a operação impticar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva,

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

13.5 31.. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econôm ico-fina nceiro, hipótêse em que será concedida indenização

por meio de termo indenizatório (art, 131., caput, da Lei n.0 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art' 14, inciso lV, da Lêi n.0 14.133,

de 2021).

14. CLÁUSULA DÉC]MA QUARTA - DOTAçÀO ORçAMENTÁR|A (art. 92, Vlll)

14.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento da Consórcio Pub. lnter Federativo

do Vale do Curu, na dotação:0101.10.302.0002.2.O04 - Gerenciamento POLICLINICA

de Caucaia - CISVALE, R$ 246.000,00 no elemento de despesa 33903900: outros

Serviços de Terceiros - Pessoa .,urídica, Outros ServiÇos de Terceiros - Pessoa
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1"4.2. A dotâção Íelatlva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos
co rrespo n dentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉC|MA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (aÊ. 92, Ut)

15.1. os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes,1
contidas na Lei nq 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
su bsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 9,079, dê 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. cLÁusuLA DÉC|MA sEXTA - ALTERAçOES

16.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes dã Lei ne 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizâdo do contrato.

16.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria iurídica do contratante, 

^salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo dê 1(um) mês
(art. 132 da Lei no 14,133, de 2021).

1.6.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei no 14.133, de202l.

17. clÁusuLA DÉctMA sÉTtMA - puELtcAçÃo

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no portal Nacional
de Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 1.4.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91,
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caput, da Lei n.e 14.133, de2O2l, e ao art.8a, §2e, da Lei n. 12.527 ' de 2011, c/c

art. 70, §3q, inciso V, do Decreto n.7.724, dê 2012.

18. CLÁUSULA DÉC|MA OITAVA- FORO (aÊ. 92, §le)

18.1. Fica eleito o Foro da comarca de caucaiapara dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos

pefa conciliação, conforme art.92, §1e, da Lei no 14.L3312L.

CAUCAIA/CE, 03 de julho de 2025,

FERNANDo ffi.'.*i""Ífrlffi-
HENRTQUE GOERICH r.SiÍii11it$.'-
EASToS:5,l4oal 8539 l51iã1í'§IlP'
1 a*Dú!"ox,,

Consórcio Pub, lntêr Fedêrativo do Vale do Curu

cNP' Ne 12.768.835/0001-75

FERNANDO HENRIQUE GOERSCH BASTOS

Responsável legal da CONTRATANTE

\

'..!rX, Ík 
-Óolrlt\ C^-r"*th

RC SOLUCOES HOSPTTALARES LTDA

cNPJ/MF No 41.513.345/0001-26

FELIPE BARROS CARVALHO

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1
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